PARECER N° 1879, DE 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 351, DE 2007

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre seguro de vida para policiais civis e militares cujo evento morte ou invalidez tenha ocorrido no cumprimento do dever ou em razão da função, ainda que fora do horário de serviço.

                          Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 26.a a 30.a Sessões Ordinárias (de 24/04 a 02/05/07), não recebendo emendas ou substitutivos.

                          Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                          Compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 16 do artigo 31 do citado regimento.

                          Ao fazê-lo, observamos que o policial tem a obrigação legal de defender a sociedade, mesmo que não esteja em serviço. Isso significa que está exposto a riscos durante vinte e quatro horas por dia, sendo que esses riscos são bem maiores do que aqueles a que está exposta a maioria da população. Afinal, os policiais tornaram-se alvo da ira de criminosos – tanto que muitos têm receio de sair de casa fardados.

                          É bem verdade que a Secretaria de Segurança Pública e a Companhia de Seguros do Estado de São Paulo – COSESP firmaram convênio para o caso de falecimento ou invalidez de policial. Todavia, essa providência está aquém das necessidades dos policiais, tendo em vista que somente haverá indenização se o sinistro ocorrer em seu horário de trabalho.  

                          Ora, se o policial tem o dever legal de atuar mesmo fora do seu horário de serviço, nada mais justo do que conferir-lhe uma proteção mais ampla, ou seja, se ocorrer sinistro em função de suas obrigações – mesmo que fora de seu horário de trabalho – é justo que faça jus à indenização prevista na apólice.  

                          Pelo acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 351, de 2007.

a) JORGE CARUSO – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-8-2007.

a) Conte Lopes – Presidente
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